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<<PROCESSO>> 


	RELATOR(A) 
	:
	JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA

	APELANTE
	:
	RAFAEL MARTINS BUENO

	ADVOGADO
	:
	MG00095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 17A VARA - MG


(M<Øê0ì1V0)
DESPACHO

Tendo em vista a decisão proferida no Recurso Especial nº 1.727.063/SP, que trata da questão submetida a julgamento no Tema Repetitivo nº 995/STJ, qual seja, “possibilidade de se considerar o tempo de contribuição posterior ao ajuizamento da ação, reafirmando-se a data de entrada do requerimento – DER – para o momento de implementação dos requisitos necessários à concessão de benefício previdenciário”, afetada pelo procedimento do art. 1.036, caput e § 5º do CPC/2015, determino a suspensão da tramitação processual do presente processo até a publicação do acórdão respectivo.

Remetam-se os autos à Secretaria da 1ª CRP/MG para que tome as providências cabíveis, qual seja, a remessa ao Gabinete de origem nos termos da Resolução Presi n. 7.547.292/19 que alterou a n. 23/2014.

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

Belo Horizonte/MG, Brasília, 21 de outubro de 2019.
JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA
RELATORA CONVOCADA
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